                                                   PARECER nº 1785 , de 2006

Da Comissão de Defesa Dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei nº 0469, de 2005 
De autoria do nobre Deputado ROGÉRIO NOGUEIRA, o Projeto de lei nº 469, de 2005 estabelece normas para disciplinar as relações de consumo de serviços de manobra, estacionamento e guarda de veículos, também denominado “Valet Service” em estabelecimentos de qualquer natureza.

 Pauta e trâmites regimentais, de 12/07/05 a 04.08.05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 102ª à 106ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, fls. 05/06.

Seguindo o procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante previsto no § 21 do art. 31 do diploma consolidado, para ser apreciado o mérito do pleiteado.

Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls. 07, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é meritória de nossa melhor apreciação, posto que, em sendo aprovada, possibilitará ao consumidor dos serviços de estacionamento com manobrista, denominados Valet, a completa informação sobre como o mesmo é prestado, evitando, assim, as dificuldades hoje encontradas por consumidores lesados em busca  da reparação do dano sofrido. 

Entretanto, com o fito de dar maior abrangência ao disposto na proposta em tela, apresentamos a seguinte EMENDA:

 Acrescente-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe o seguinte § 2º, passando o atual parágrafo único a § 1º:

“Artigo 1º- (...)

I- (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

II- (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)
§ 1º- (...)

§ 2º- Nos casos previstos no § 1º, o valor do serviço deverá ser a metade do atribuído a veículo devidamente estacionado em estabelecimento comercial denominado estacionamento.”

A adoção desta emenda é imprescindível posto que, o veículo estacionado em estacionamento – empresa qualificada para essa finalidade específica – estará, por óbvio melhor guardado que aquele deixado em via pública, onde corre o risco de ser multado, abalroado ou até furtado.

E mais, ainda que todas as disposições insertas no art. 1º da proposta sejam observadas, até por questão de eqüidade e justiça, não merece a empresa de “Valet” que faz uso gratuito de bens públicos, que são as ruas, auferir lucros com esse serviço, recebendo o mesmo valor daquela que contrata um estacionamento para tal finalidade.

Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 469, de 2005, somos por sua aprovação, com a adoção da EMENDA ora apresentada.

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21-12-2006

a) ROMEU TUMA – Presidente

Romeu Tuma – Carlinhos Almeida – Paulo Sérgio – Souza Santos – Mário Reali

